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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o

incluso projeto de lei complementar que altera o artigo 2o da Lei

Complementar no 125, de 18 de novembro de 1975, modificado pela Lei

Complementar no 695, de 17 de novembro de 1992.

A Lei Complementar no 125/75, que dispõe sobre

a carreira de Pesquisador Científico, em seu artigo 2o define, para fins de

classificação dos respectivos integrantes, as instituições de pesquisa do

Estado, sendo o inciso I referente às da Secretaria de Agricultura e

Abastecimento.

A pesquisa tecnológica para os agronegócios foi

reestruturada com a criação da Agência Paulista de Tecnologia dos

Agronegócios - APTA (Decreto no 44.885, de 11 de maio de 2000),

vinculada à Secretaria de Agricultura e Abastecimento, congregando as

ações de geração, adaptação e transferência de conhecimento da Pasta, e,

por conseguinte, os respectivos institutos de pesquisa passaram a integrar

a novel entidade.

No mesmo sentido de reorganização, e para dotar

o Governo do Estado de São Paulo de instrumentos que conduzam à

descentralização do desenvolvimento, a fim de romper com a histórica

concentração das unidades de pesquisa no eixo Campinas-Ribeirão Preto,

estão sendo instalados os Pólos Regionais de Desenvolvimento

Tecnológico dos Agronegócios, visando cobrir as diversas zonas geo-

econômic iplinares de pesquisa e desenvolvi-
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O êxito dessa política de descentralização

demanda ajustes na legislação de recursos humanos, uma vez que todos os

demais aspectos já foram adaptados.

Nesse sentido, faz-se mister a alteração do artigo

2o da Lei Complementar no 125/75, a fim de compatibilizar sua

abrangência à nova realidade institucional da Pasta, superando-se entrave

que tem criado diversos problemas, especialmente no tocante à

classificação dos recursos humanos nas atuais estruturas .

O descompasso que hoje se verifica tem gerado

perdas sensíveis de eficiência na gestão dos recursos humanos, fator

estratégico e fundamental no campo da pesquisa científica e tecnológica.

Trata-se, pois, de promover mero ajuste do

dispositivo legal, na medida do absolutamente necessário para dar

consistência à reestruturação em curso, cabendo salientar que a proposta

viabiliza enormes ganhos de eficiência dos recursos atualmente investidos

na geração, adaptação e transferência de conhecimento para os

agronegócios.

Enunciados assim, em linhas gerais, os motivos

determinantes de minha iniciativa, renovo a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

Mário Covas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As-

sembléia Legislativa do Estado.
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Lei Complementar no » de de

Altera a Lei Complementar no 125 de

18 de novembro de 1975.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decre-

ta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1o - O artigo 2o da Lei Complementar no

125, de 18 de novembro de 1975, alterado pela Lei Complementar no 695,

de 17 de novembro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2o - Para os fins do disposto no

artigo anterior, consideram-se instituições de pesquisa:

I — da Secretaria de Agricultura e Abastecimento,

a Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - APTA,

dentre outras integrada pelas seguintes unidades:

a) Instituto Agronômico;

b) Instituto Biológico;

c) Instituto de Economia Agrícola;

d) Instituto de Pesca;

e) Instituto de Tecnologia de Alimentos;

f) Instituto de Zootecnia;

II — da Secretaria da Saúde:

a) Instituto Adolfo Lutz;
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b) Instituto Butantan;

c) Instituto “Dante Pazzanese” de Cardiologia;

d) Instituto “Lauro de Souza Lima”;

e) Instituto Pasteur;

f) Instituto de Saúde;

HI — da Secretaria do Meio Ambiente:

a) Instituto de Botânica;

b) Instituto Florestal;

c) Instituto Geológico;

IV — da Secretaria de Economia e

Planejamento, o Instituto Geográfico e Cartográfico.”

Artigo 2o - Esta lei complementar entra em vigor

na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos de

de 2000.

Mário Covas

Publiga CAR!
A,



Nos termos do ítem 3, parágrafo único do artigo

148, da IX Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em pauta nos dias

correspondentes às 120o a 121o Sessões Ordinárias

(de 28 a 29/08/00) e por mais uma Sessão, de acordo

com o parágrafo único do artigo 226 do mesmo

Regimento, na 122o Sessão Ordinária de 30/08/00,

não tendo recebido emendas ou substitutivos.

DOL, 30/08/00.
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Senhor Secretário Geral Parlamentar Í

Comunico a Vossa Senhoria que o Projeto de Lei Complemente

no 65/2000 , encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça

com o prazo regimental vencido.

DC, em 04 de setembro de 2000

Diretor do Departamento de Comissões

Senhor Presidente

À vista da informação supra, sugerimos a Vossa Excelência

que determine o procedimento previsto no S$ 41odo artigo 61 da IX

Consolidação do Regimento Interno.

SGP,em 04 de setembro de 2000
Lea ia

pane

ati

a Augusto Calima
Secretário Geral Parlamentar

DESPACHO

Ao DC, para requisitar da Comissão de Constituição e Justiça O

Projeto de Lei Complementar no 65/2000 , para as providências

previstas no artigo 61 da IX Consolidação do Regimento Interno.

GP, em Qt de setembro de 2000

VAND Ei MACRIS

Presidente
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